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O Serviço Florestal Brasileiro é um órgão do Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que tem como missão

promover o uso econômico e sustentável das florestas

brasileiras, com vistas a integrar o desenvolvimento de base

florestal na agenda econômica e estratégica do país.

Concessões Florestais

Regularidade Ambiental
Desenvolvimento Florestal

(fomento, informação e pesquisa)



O QUE É MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL



Conhecendo um 
pouco sobre 

Manejo Florestal 
Sustentável

O Manejo Florestal 

Sustentável é um conjunto de 

práticas de administração dos 

recursos florestais que visam a 

produção de produtos 

madeireiros e não madeireiros 

(tais como: frutos, resinas e 

óleos), conservando seus 

processos ecológicos de 

recomposição dos volumes dos 

produtos colhidos. 
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Conhecendo 
um pouco 

sobre Manejo 
Florestal 

Sustentável



Projeção de Vídeo sobre Manejo Florestal 

https://www.youtube.com/watch?v=g-4d8UN7ZyE



Concessões Florestais como Instrumento de Conservação

UMF

Flona
Jamari

UMF

Flona
Jamari

UMF

Flona
Jamari

UMF

Flona
Jamari



Placa de identificação de 
árvore localizada na parcela 
permanente. 

Parcela permanente da UPA 1 da UMF 1 da 
Floresta Nacional do Jamari – explorada a 11 
anos

Monitoramento da Dinâmica da Floresta



Manejo Florestal - Traduzindo os cuidados

Foto Ana Shaura

Aspecto na Floresta no leito de 
uma estrada principal 5 anos 
após a exploração . 

Manejo Florestal bem executado – mecanismos de 
regeneração natural da floresta funcionando

Estrada principal



Manejo Florestal - Traduzindo os cuidados

Regeneração da Floresta em 
uma estrada secundária 5 anos 
após a exploração . 

Foto Ana Shaura

Foto Ana Shaura

Plântula de Ipê no leito 
da estrada secundária 5 
anos após a exploração. 

Estrada secundária de uma 

UPA em produção



O que é concessão florestal?

Instrumento de política pública, por meio do

qual, o poder público delega ao setor

privado, por meio de concorrência pública, o

direito de realizar o manejo florestal, em

uma área de floresta pública (denominada

Unidade de Manejo Florestal), por um

período determinado, de até 40 anos.

O contrato de concessão, que formaliza esta

delegação de direito, estabelece um conjunto

de condições e obrigações para realização

do manejo florestal e gestão do

empreendimento florestal, bem como os

valores a serem pagos decorrentes da

produção florestal.

Fonte: Serviço Florestal Brasileiro



• Lei 11.284/2006 - Lei de Gestão de Florestas Públicas (LGFP).

• Decreto 6.063/2007 - regulamenta, em âmbito federal, a LGFP.

• Lei 9.985/00 – Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)

• Lei 14.133/21 - Lei de Licitações e contratos administrativos

• Resoluções do Conselho Diretor do Serviço Florestal Brasileiro

Marco Legal das Concessões Florestais



Concessão Florestal Federal não 
inclui:

Titularidade imobiliária

Direitos sobre a biodiversidade

Direitos sobre subsolo e corpos hídricos

Direito sobre serviços ambientais

Direito de realizar caça ou pesca



Etapas do 
Processo de 
Concessão 

Florestal



Participação Social e Transparência nas 
Concessões Florestais



A gestão das concessões florestais federais 
localizadas em glebas públicas e a destinação 

dos recursos arrecadados

IBAMA



Distribuição de Recursos Arrecadados do Pagamento pela Produção 
Florestal

Requisitos:
 Instituição de Conselho de Meio Ambiente, com participação social.
 Apresentação de plano de aplicação dos recursos, aprovado pelo Conselho.
 Obrigatório no Plano: Apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos florestais

Valor Mínimo Anual = pagamento 
equivalente a 30% da produção 
florestal, estimada em 0, 66 m3 de 
madeira em tora por ano/hectare

Demais valores = pagamento por 
todos o restante da madeira em 
tora produzida por ano, além VMA

70% para o Serviço Florestal Brasileiro

30% para o IBAMA

30% para os municípios

30% para o Estado

40% para o FNDF



Panorama atual das Concessões Florestais Federais



Monitoramento das Concessões Florestais

Sistema de Cadeia e Custódia (SCC) 

O SCC é um sistema informatizado que permite 

o acompanhamento individual das toras 

produzidas a partir de cada árvore colhida, seu 

transporte, armazenamento e processamento, 

em geral em uma serraria. 

A madeira processada pode ser igualmente 

acompanhada pela geração de QR codes, de 

cada lote de madeira produzido. 



Monitoramento das Concessões Florestais

As concessões forestais são monitoradas por meio de tecnologias de processamento remoto, utilizando imagens 

de satélite, de drones e imagens a laser. 



Apresentação da Proposta de Edital 
de Concessão Florestal da Gleba 

Castanho



Visão Geral dos Projetos no âmbito do contrato SFB 

x BNDES
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Bloco 2 – Florestas Amazônia

Manejo Florestal Sustentável

Bloco 2.1:

Lote 2.2 :

Flona Balata-Tufari – 626 mil ha

Flona Jatuarana – 485 mil ha

Flona Iquiri – 854 mil ha

Flona Pau Rosa – 250 mil ha

Gleba Castanho – 151 mil ha

Bloco 1 - Flonas Sul

Recuperação da vegetação nativa

Flona Chapecó/SC – 1 mil ha 

Flona Irati/PR – 3 mil ha

Flona Três Barras/SC – 2,6 mil ha

Gleba 
Castanho

Flona Pau 
Rosa

Flona
Jatuarana



Estrutura Geral do Edital

 Edital de Concorrência + 18 anexos + documentos complementares

Tipo de Informação

Descrição, localização e caracterização das Unidades de Manejo Florestal

Contextualização Ambiental, Social e Geográfica + Infraestruturura e Logística

Indicadores Classificatórios e Bonificadores

Regras de Visitação + Lista de Documentos para Habilitação

Produtos e Serviços Passíveis de Exploração + Inventários Florestais

Formulários de Propostas de Técnica e de Preço

Declarações Diversas + Regras para Apresentação de Garantia e Seguro + Recibo de Retirada de Edital 

Minuta de Contrato 

Custos de Edital

 Planilhas de Modelagem Econômica + Shapefiles das UMFs + Folder Informativo

Estrutura do Edital de Concessão



Pioneirismo da Concessão Florestal na 

Gleba Castanho
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 Primeira gleba pública federal a ter proposta de edital concessão florestal proposta

 Edição da Portaria Interministerial MAPA/ME 7, de 30 de dezembro de 2020, que

estabelece os procedimentos administrativos do repasse, pela SPU, de áreas de

floresta pública ao Serviço Florestal Brasileiro com a finalidade de realizar concessão

florestal.

 Percussora de novos editais de concessão desta natureza – Paof 2022 e 2023 – temos

outras 5 glebas federais, e com planos de expansão, nos Paof a partir de 2024.



Destinação de Gleba Pública para 

Concessão Florestal - Etapas
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Declaração de gleba ou 

porção de gleba de 

interesse do Serviço 

Florestal Brasileiro na 

Câmara Federal de 

Destinação de Terras 

Públicas Federais 

Rurais

Inclusão da Gleba 

Pública no Plano 

Anual de Outorga 

Florestal

Formalização do 

repasse da Gleba 

da Secretaria do 

Patrimônio da 

União por meio de 

Termo de Entrega Elaboração de 

estudos para 

subsidiar o 

desenho da 

proposta de Edital



Gleba Castanho

 Localizada no município de

Careiro, Manaquiri e Beruri,

estado do Amazonas , no

estado do Amazonas

 Extensão: aproximadamente

240.533,32 ha mil hectares

 As UMFs localizam-se nos

municípios de Careiro e

Manaquiri

 Área à concessão florestal

possui 151.097,59 mil

hectares

27



Unidades de Manejo Florestal (UMF)

 É o objeto cada contrato de concessão

florestal

 1 UMF = 1 contrato de concessão

 As UMFs localizam-se na Zona de

Manejo Florestal Empresarial
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UMF Tamanho
Área Total 

(ha)

Área de 

Efetivo 

Manejo (ha)

I Média 68.269,15 43.659,23

II Pequena 39.077,31 28.250,96

III Média 43.751,13 31.796,00

TOTAL 151.097,59 103.706,19



Produtos abrangidos pela concessão florestal

• Madeira em tora

• Material lenhoso residual da exploração florestal

• Produtos florestais não madeireiros, condicionado a prévia autorização do

Serviço Florestal Brasileiro, que avaliará a compatibilidade do manejo com

o uso tradicional destes pelas comunidades dentro dos limites das UMFs.



Quem pode participar da concorrência pública?

• Empresas

• Associações de comunidades locais

• Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscips)

• Cooperativas

Condições básicas a serem atendidas:

• Serem constituídas sob as leis brasileiras.

• Terem sede e administração no País.



Etapas da Licitação 
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 Fase 1 – Proposta Técnica – etapa de análise das propostas técnicas

(desempenho em indicadores classificatórios)

 Fase 2 – Proposta de Preço – etapa de análise dos valores oferecidos pelas

empresas

 Fase 3 – Habilitação – etapa de análise e validação de documentos exigidos

no Edital

Participa da Fase 3 somente a empresa melhor qualificada nas Fases 1 e 2 

para cada lote

Um mesma empresa pode concorrer a todas as UMFs de cada lote, e caso 

ganhe em todas, mas poderá assinar contrato para apenas 2 UMFs por lote. 



Análise das Propostas de Técnica e 

Preço
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Habilitação

Proposta 
Técnica 

Proposta de 
Preço

500 pontos 500 pontos

Pontuação final = Proposta técnica + Proposta de preço

A licitante com a maior pontuação passa a fase de habilitação



Procedimento Licitatório
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JULGAMENTO 

PROPOSTAS 

TÉCNICAS

Máximo de 

500 pontos

Máximo de 

500 pontos

Licitante com 

maior soma 

de pontos

Fase única

Mediante atendimento de 

condições estabelecidas 

no edital
JULGAMENTO 

PROPOSTAS 

DE PREÇO

HABILITAÇÃO

FASE 

RECURSAL

ASSINATURA DO 

CONTRATO

 Edital de Concessão = 1 lote com 3 Unidades de Manejo Florestal (UMFs) 

 Não poderão ser outorgados a cada Concessionária mais de dois contratos-UMF (art. 34 da Lei 11.284/2006)

 Combinação de melhor técnica (50%) e maior preço (50%):

> Melhor proposta técnica baseada em critérios 

socioambientais previstos na Lei 11.284/2006

> Melhor proposta de preço: maior valor ofertado pelo 

preço florestal e pela outorga upfront



Requisitos para Assinatura do Contrato
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• Constituição de uma Sociedade de Propósito Específico – empresa a ser criada 

com o objeto específico de realizar o manejo florestal em cada UMF concedida;

• Pagamento dos custos do edital ao Serviço Florestal Brasileiro e ao BNDES; 

• Comprovação de integralização de capital mínimo exigido no edital; 

• Apresentação de garantia contratual e seguro ambiental; 

• Pagamento da outorga upfront (caso exista)

• Prazo da Concessão: 37 anos, a contar da assinatura do contrato, podendo ser extinto 

antecipadamente dado o fim do ciclo de corte definido no Plano de Manejo Florestal 

Sustentável (PMFS) aprovado pelo concessionário



Indicadores

INDICADORES 

CLASSIFICATÓRIOS

• Usados para pontuar a 

proposta técnica, conforme 

estabelece a Lei de Gestão 

das Florestas Públicas 

• Indicadores incluídos na 

proposta técnica tornam-se 

obrigações contratuais

• Desconto sobre ágio do preço 

por m³ explorado oferecido na 

licitação

• Estimular aprimoramento das 

práticas de manejo da empresa 

ganhadora da licitação, bem 

como outros objetivos de 

desenvolvimento

• Não pontuam na licitação

• Encargos acessórios para 

custear ações para melhorias nas 

flonas e no entorno 

• Macrotemas: (i) Pesquisa 

científica e tecnológica;             (ii) 

Monitoramento da UMF;      (iii) 

Fiscalização e proteção florestal; 

(iv) Combate a incêndios; (v) 

Desenvolvimento do entorno; (vi) 

Educação ambiental; (vii) 

Regularização fundiária
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OBRIGAÇÕES 

ACESSÓRIAS

INDICADORES 

BONIFICADORES



Indicadores Classificatórios e Bonificadores
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Indicador Classificatório Bonificador

A1. Investimento na proteção da floresta X

A2.
Investimentos em infraestrutura, bens, serviços e projetos para 

comunidade local
X

A3.
Adoção de inovações técnicas e tecnológicas associadas ao manejo e 

colheita florestal
X

A4. Grau de processamento local da produção florestal X

B1.

Capacitação em atividades produtivas florestais e afins para empregados 

da concessionária ou de membros das comunidades do entorno (não 

empregado).

X

B2. Aproveitamento de resíduos florestais X

B3. Monitoramento da dinâmica de crescimento da floresta X

B4. Apoio e participação em projetos de pesquisa X

B5.
Implantação e manutenção de sistema de gestão e desempenho de 

qualidade das operações florestais
X



Peso dos Indicadores Classificatórios – Proposta 

Técnica
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Critério Indicador Pontuação

Menor Impacto
Ambiental

A1. Investimento na proteção da floresta. 150

Maior Benefício
Social

A2.
Investimentos em infraestrutura, bens, serviços e 

projetos para comunidade local.
125

Maior Eficiência A3.
Adoção de inovações técnicas e tecnológicas 

associadas ao manejo e colheita florestal.
100

Maior Agregação 
de Valor

A4. Grau de processamento local da produção florestal. 125

TOTAL 500



Indicadores Classificatórios
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Investimentos a serem realizados em proteção e monitoramento da floresta pública, mensurado em R$/hectare 

(R$ por área total da UMF em hectares)

INDICADOR A1 - INVESTIMENTOS NA PROTEÇÃO DA FLORESTA

R$ 0,50 a R$ 1,00 

por hectare.

Investimentos a serem realizados em infraestrutura, serviços ou projetos cujo objetivo é atender, reformar, 

aprimorar ou expandir empreendimentos ou atividades produtivas sem fins lucrativos, ativos ou equipamentos de 

uso social, sob responsabilidade de integrantes da comunidade local, mensurado em R$/hectare (R$ por área 

total da UMF em hectares)

R$ 0,50 a R$ 1,00 

por hectare.

Adoção de inovações técnicas e tecnológicas de manejo e colheita florestal como metodologia para 

planejamento, controle e monitoramento das operações florestais. É considerado como exemplo de sistema e 

metodologia utilizada para alcance deste indicador o uso do Modelo Digital de Exploração Florestal – Modeflora

da EMBRAPA, ou outro análogo desenvolvido com recursos próprios ou adquirido de terceiros

INDICADOR A3 - ADOÇÃO DE INOVAÇÕES TÉCNICAS E TECNOLÓGICAS ASSOCIADAS AO MANEJO E COLHEITA FLORESTAL

Sim /  Não

INDICADOR A2 - INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA, BENS, SERVIÇOS E PROJETOS PARA COMUNIDADE LOCAL



Indicadores Classificatórios
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Valor adicionado à madeira em tora extraída da umf, por meio de unidades de processamento localizadas 

na zona de influência da concessão florestal. (mede a relação entre o preço de venda dos produtos 

madeireiros e o preço mínimo do edital para os produtos tora e torete, que considera a “madeira em pé”).

INDICADOR A4 - GRAU DE PROCESSAMENTO LOCAL DA PRODUÇÃO FLORESTAL

UMF I: 8,5 – 17,0; 

UMF II: 13,5 – 27,5;

UMF III: 6,0 – 12,0

Gleba Castanho



Indicadores Bonificadores
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A bonificação impactará o preço florestal, reduzindo-o até o limite que torne o valor devido pela

concessionária por quantidade de madeira produzida (em metros cúbicos), por ano, igual ao preço mínimo do

edital.

Indicador
Valor máximo de 

bonificação por ano

B1.

Capacitação em atividades produtivas florestais e afins para empregados da

Concessionária ou de membros das comunidades do entorno (não

empregado).

R$ 80.000,00

B2. Aproveitamento de resíduos florestais 90%*

B3. Monitoramento da dinâmica de crescimento da floresta. R$ 200.000,00

B4. Apoio e participação em projetos de pesquisa. R$ 200.000,00

B5.
Implantação e manutenção de sistema de gestão e desempenho de

qualidade das operações florestais.
R$ 150.000,00

* Bonificação aplicada exclusivamente ao preço determinado no contrato dos resíduos florestais.



Proposta de Preço
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Maior valor ofertado pelo preço florestal (R$/m³ da madeira extraída)

• Preços mínimo e máximos definidos no edital

• Acima do teto do preço florestal, será oferecida outorga upfront

• Outorga Upfront = valor a ser pago pelo vencedora da licitação (empresa 

concessionária) como uma das condições para assinatura do contrato

Definição do preço mínimo do edital em metodologia do Ministério da Economia, padronizada para 

os projetos de concessão e parcerias público privadas em todos os setores da economia

Maior Preço da madeira 

em tora (R$/m³) + Ágio 

Upfront

Melhor Proposta 

Técnica

(indicadores técnicos)
1º Colocado

Necessidade de apresentação de declaração de exequibilidade da proposta de 

preço, emitida por instituição financeira



Obrigações Acessórias
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• Encargos acessórios para custear ações para melhorias na floresta pública e no 

entorno; 

• Apoio a projetos apresentados pelo concessionário, conselho consultivo, ICMBio ou 

SFB;

• Equivalente a R$ 10 por m3 de madeira em tora produzida por ano.

• Poderá ser contratado um gestor para assessorar / gerir a implementação destas 

obrigações, e este serviço ser compartilhado entre os concessionários. 

• MACROTEMA 1 – Apoio a pesquisa científica e tecnológica

• MACROTEMA 2 - Monitoramento da UMF

• MACROTEMA 3 – Fiscalização e proteção florestal 

• MACROTEMA 4 - Combate a incêndios

• MACROTEMA 5 - Desenvolvimento do Entorno da UMF

• MACROTEMA 6 – Educação Ambiental 

• MACROTEMA 7 - Regularização Fundiária



Auditoria Florestal Independente
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Verificador Independente

• Foco: Auditoria Florestal

• Monitoramento das obrigações contratuais a cada 3 anos;

• Contratação pela concessionária, conforme parâmetros da Resolução SFB

05/2018.

• Foco: Verificador de conformidade

• Acompanhamento e verificação contábil de: (a) encargos acessórios; (b)

indicadores classificatórios e de bonificação; e (c) receitas acessórias.

• Periodicidade anual

• Contratação pela Concessionária, com escolha feita pelo SFB, mediante lista

tríplice elaborada pela Concessionária



Pagamento pela Produção Florestal 

• Pagamentos trimestrais, referentes à produção na Unidade de Manejo 

Florestal

• Inclui pagamentos por todos os produtos florestais 

• Ajuste anual dos preços contratados, e IPCA

• Madeira em tora – será cobrada pelo preço contratados

• Produtos não madeireiros – será cobrado 5% da receita operacional bruta 

auferidas por produto.



• Prazo da concessão: 37 anos (modelo: 1 ano de implantação da infraestrutura + ciclo de corte de 30 anos)

• WACC = 10,49% a.a. (calculado conforme metodologia do Guia do MEcon)

• Modelo de negócios da concessão concentrado no beneficiamento primário da madeira explorada e venda no mercado

doméstico

Manejo Florestal Madeireiro

RECEITA

- Volume (m³) > base: inventário florestal

- Preço da madeira (R$) > ausência de dados oficiais 

sistematizados – base: coleta de preços junto a empresas 

regionais

ÁREA DE EFETIVO

MANEJO (ha)
X

PRODUTIVIDADE ANUAL 

POR GRUPO DE 

ESPÉCIES (m³/ha)

CAPEX E OPEX

Investimentos 

Operação Florestal e Obrigações Contratuais

- Investimentos pré-operacionais

- Obras Civis, Instalações e Equipamentos Administrativos

- Obras e Instalações Operacionais 

- Equipamentos (Operação e Proteção Florestal)

- Maquinário

- Baldeio Terrestre

- Pessoal (Gestão do Manejo, Apoio e Administrativo)

- Operação máquinas próprias 

- Operação serraria (terceirizada)

- Materiais, Serviços e Operação da Infraestrutura

- Seguros e Garantias

- Licenciamento

- Indicadores

- Outorga Variável (preço/m3)

- Determinação do % de beneficiamento da madeira > média 

com base nos dados do Sistema DOF (Documento de Origem 

Florestal) 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4

Madeira em Tora 882,95 502,38 385,09 260,95 

Madeira Serrada 2.441,31 1.828,52 1.761,00 1.465,00 

Preço (R$ / m3)

- Madeira em Tora – 25%

- Madeira Serrada – 75% 

(rendimento médio da serraria – 35%)

Premissas da Modelagem Econômico-Financeira



GLEBA CASTANHO FLONA PAU ROSA FLONA JATUARANA

UMF1 UMF2 UMF3 UMF1 UMF2 UMF3 UMF1 UMF2 UMF3 UMF4

Área de efetivo 
manejo (mil ha)

43,7 28,3 31,8 31,8 71,7 92,9 134,3 150,8 31,0 58,5

Receita 
(R$ Milhões)

[Anual]

411,4 
[13,7]

266,2 
[8,9]

299,6
[9,9] 

334,7 
[11,2] 

755,0

[25,2]

978,0

[32,6]

1.613,6
[53,8]

1.812,3

[60,4]

372,8

[12,4]

702,6

[23,4]

CAPEX
(R$ Milhões)

51,4 42,1 41,1 34,6 49,4 89,6 111,8 153,2 41,1 62,3  

OPEX
(R$ Milhões)

325,7 198,4 231,1 269,5 641,6 815,1 1.378,4 1.507,3 298,9 586,9 

Preço Florestal 
(R$/m³)

28,03 21,99 43,38 72,52 130,54 118,96 215,46 163,60 115,63 185,35 
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Modelagem Econômico-Financeira



Preço Mínimo e Máximo por UMF
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UMF
Preço Mínimo do 

Edital R$/m³)

Preço Máximo 

(R$/m³)

I 28,03 75,05

II 21,99 76,96

III 43,38 95,81



Síntese das Estimativas de Arrecadação
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Unidade de 

Manejo 

Florestal

Área da UMF 

(hectare)

Área Estimada 

de Efetivo 

Manejo 

(hectare)

Estimativa de 

Produção 

Anual (metros 

cúbicos em 

tora) (1) 

Preço Mínimo 

do Edital (R$)

Estimativa de 

Arrecadação -

R$/ano  (2)

Estimativa de 

Investimento 

Social (R$/ano) 

(3)

Estimativa de 

Investimento  

em Proteção 

Florestal 

(R$/ano) - (3)

Valores 

Destinados à 

Macrotemas

(R$/ano) - (4)

I 68.269,15 43.659,23 29.106,15 R$ 28,03 R$ 815.845,48 R$ 34.134,58 R$ 34.134,58 R$ 291.061,53 

II 39.077,31 28.250,96 18.833,97 R$ 21,99 R$ 414.159,07 R$ 19.538,66 R$ 19.538,66 R$ 188.339,73 

III 43.751,13 31.796,00 21.197,33 R$ 43,38 R$ 919.540,32 R$ 21.875,57 R$ 21.875,57 R$ 211.973,33 

Total 151.097,59 103.706,19 69.137,46 - R$ 2.149.544,87 R$ 75.548,80 R$ 75.548,80 R$ 691.374,60 

(1) - Considerando a produtividade de 20m3/hectare manejado, e ciclo de 30 anos

(2) - Considerando o preço mínimo do edital

(3) - Considerando o limite mínimo do indicador (R$ 0,50 por hectare da área da UMF)

(3) - Considerando o valor de R$ 10,00 por metro cúbico de madeira produzido, considerando a estimativa de produção. 
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Calendário da Consulta Pública

• Publicação das minutas de editais e seus anexos no site do Serviço Florestal Brasileiro: a 

partir de 15 de junho de 2022

• Realização da audiência pública presencial: 

 28 de junho de 2022 – Manaquiri (Gleba Castanho)

 28 de junho de 2022 – Careiro (Gleba Castanho)

• Período de envio de contribuições, dúvidas e pedidos de esclarecimentos: 15 de junho a 29 

de julho de 2022

• Envio de dúvidas e contribuições: castanho@agro.gov.br

Calendário da Consulta Pública

mailto:paurosa@agro.gov.br
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Calendário da Consulta PúblicaCronograma

Estudos

Ago/21 

a      

Mai/22

Licitação

Jan/23

Publicação 

do Edital

Dez/22 

Análise 

TCU*

Ago-

Out/22 

Consulta 

Pública

Jun -

Jul/22

50
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Calendário da Consulta Pública

• Realização das propostas de edital em reunião online (live) em data a 

definir, em julho de 2022

• Realização de reuniões com investidores (roadshow) com apoio da 

equipe do PPI, e participação do BNDES e do consórcio contratado. 

Outras formas de divulgação 
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Calendário da Consulta Pública

• Informação desta audiência pública na plataforma “Participa Mais Brasil” (informação já 

disponível)

• Disponibilização da consulta pública na mesma plataforma (em construção)

Outras formas de divulgação 



53

Calendário da Consulta Pública

• Site do Serviço Florestal Brasileiro: www.florestal.gov.br, buscar por 

“Concessões Florestais”                “Editais em Consulta Pública”; 

https://www.florestal.gov.br/editais-em-consulta-publica

Acesso à Proposta de Edital

http://www.florestal.gov.br/
https://www.florestal.gov.br/editais-em-consulta-publica
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Calendário da Consulta PúblicaLinha de Crédito para Concessão Florestal

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/bndes-parques-e-florestas
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Calendário da Consulta Pública

• Site do Serviço Florestal Brasileiro: 

• https://www.florestal.gov.br/concessoes-florestais-em-licitacao

• Concorrência 02/2022 - Floresta Nacional de Humaitá

• Entrega dos envelopes em 02 de agosto de 2022

Editais de licitação abertos



Obrigado!

castanho@agro.gov.br


